
























































sugestão apresentada via e-mail da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento 

 

Ampliação de Módulos Docentes e de 

Apoio para Atendimento Especializado 

na Educação Infantil 

 

1. Contexto e diagnóstico 
 

Nos últimos anos, a rede pública de ensino de São Paulo tem vivenciado um aumento 

expressivo de crianças da Educação Infantil com laudos psicológicos, neurológicos e 

deficiências reconhecidas. Esse crescimento reflete tanto o avanço nos diagnósticos 

precoces quanto a ampliação da busca por escolas com estrutura inclusiva. 

Segundo o Censo Escolar 2023, o Brasil registrou 1,77 milhão de matrículas na 

Educação Especial, um crescimento de 41,6% em quatro anos (2019–2023). Na 

Educação Infantil, o aumento foi ainda mais acentuado: +239,6% nas creches e 

+223,4% na pré-escola entre 2021 e 2024 (Instituto Rodrigo Mendes, Panorama da 

Educação Especial, 2024). 

No município de São Paulo, embora a Secretaria Municipal de Educação (SME-SP) 

tenha ampliado o quadro docente, ainda não existe dotação orçamentária específica 

para a criação de módulos adicionais voltados ao atendimento especializado nas 

unidades de Educação Infantil. Muitas escolas contam com apenas um professor de 

apoio para dezenas de alunos com laudo, o que compromete a qualidade do 

atendimento e o suporte emocional das crianças. 

 

 

2. Proposta 

 

Criar uma linha orçamentária específica na PLOA 2026 para ampliar módulos docentes 

e de apoio educacional especializado (AEE) na Educação Infantil, priorizando regiões 

com maior demanda, como o Distrito do Ipiranga, onde cresce o número de matrículas 

em CEIs e EMEIs e de alunos com laudos psicológicos e neurológicos. 

A verba deve contemplar: 



 

• Contratação de professores de apoio, auxiliares técnicos de educação (ATEs) 

e cuidadores escolares; 

• Formação continuada em inclusão e desenvolvimento infantil; 

• Adaptação de ambientes e materiais pedagógicos para crianças com 

deficiências múltiplas, TEA e transtornos emocionais; 

• Criação de programa psicossocial escolar integrado às redes de saúde e 

assistência social. 

 

 

 

 

3. Projeção orçamentária estimada 

 

 Com base em valores da Prefeitura (2025): 

 

• Professor de Educação Infantil: R$ 5.050/mês (R$ 67,3 mil/ano) 

• ATE: R$ 2.883/mês (R$ 38,4 mil/ano) 

 

 

Com encargos e benefícios (+35%): 

 

• Professor de apoio ≈ R$ 91,8 mil/ano 

• ATE/cuidador ≈ R$ 51,8 mil/ano 

 

 

 Cenário mínimo de expansão: criação de 100 novos módulos especializados 

distribuídos pelas DREs: 

 

• 100 professores de apoio = R$ 9,18 mi/ano 

• 100 ATEs/cuidadores = R$ 5,18 mi/ano 

 

Total estimado: R$ 14,36 milhões/ano 

 

Esse valor representa menos de 0,07% do orçamento educacional municipal (R$ 22,8 

bi para 2025), mostrando plena viabilidade financeira e alto retorno social. 

 

 

4. Impactos esperados 



 

• Atendimento mais humanizado e eficaz às crianças com deficiência e laudos 

psicológicos; 

• Redução da sobrecarga dos professores titulares e aumento da eficiência 

pedagógica; 

• Melhora na adaptação socioemocional das crianças e redução da evasão 

escolar; 

• Consolidação do compromisso de São Paulo com uma educação pública 

inclusiva e baseada em evidências. 

 

 

 

5. Fundamentação legal 

 

A proposta se alinha à Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/2015), ao Plano Nacional 

de Educação (Lei 13.005/2014) — Meta 4, e à Constituição Federal, Art. 208, que 

garante atendimento educacional especializado preferencialmente na rede regular de 

ensino. Também segue as Instruções Normativas SME nº 27/2024 e nº 26/2024, que 

definem critérios para módulos docentes e de apoio na rede municipal. 

 

 

 

6.  Solicitação 

 

Solicita-se à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento da Assembleia 

Legislativa de São Paulo a inclusão, na Lei Orçamentária de 2026, de dotação 

específica para ampliação de módulos docentes e de apoio na Educação Infantil, com 

valor inicial de R$ 14,36 milhões, a ser ampliado conforme diagnóstico das DREs. 

Essa medida é financeiramente sustentável, socialmente necessária e tecnicamente 

fundamentada, permitindo que São Paulo avance na construção de uma rede 

educacional mais justa, inclusiva e preparada para acolher todas as crianças desde os 

primeiros anos de vida. 

 

 

Victor Yago Pereira Araújo 
 
Representante da Comunidade Escolar 

São Paulo 
 
















	d1d705b762c15105da39ce97f54594332969b7bc53e251895432350b68671935.pdf
	c076cd026883e3c27e62b82481f593d33ff4740bc1f7e8e88548f75c38e58b06.pdf
	34da95211208a11f59196744462c8806eaaa4b63befca3cdfdceb02b60cd8687.pdf
	c076cd026883e3c27e62b82481f593d33ff4740bc1f7e8e88548f75c38e58b06.pdf
	1d3bae41237491e629ccee441a4a6fb17f55205a99da5de0caa3517e3c63d731.pdf
	c076cd026883e3c27e62b82481f593d33ff4740bc1f7e8e88548f75c38e58b06.pdf

	273ccf9932c756c1105c6652fb31e82e6f9ad6f04f53421ea0ceb45a8d3c5298.pdf
	d1d705b762c15105da39ce97f54594332969b7bc53e251895432350b68671935.pdf
	501430703bfc35b2fd61e811698d582cf9ab2ce69705d2837a1e12cff0b2acf9.pdf
	c076cd026883e3c27e62b82481f593d33ff4740bc1f7e8e88548f75c38e58b06.pdf
	73e2b7aee158388ffd862c438ae43058eae9064e612e012f8f1a72869fe51ecc.pdf
	c076cd026883e3c27e62b82481f593d33ff4740bc1f7e8e88548f75c38e58b06.pdf


